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c) Elaborar os planos e relatórios de actividades da 
IGDC e submetê -los à aprovação do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros;

d) Promover a realização das inspecções, auditorias e 
avaliações previstas no plano de actividades;

e) Ordenar a realização de averiguações e inquéritos;
f) Propor a instauração de processos disciplinares e de 

inquérito;
g) Nomear os instrutores dos processos disciplinares 

e de inquérito;
h) Representar a IGDC nas organizações nacionais e 

internacionais que integram serviços similares.

3 — O inspector -geral é substituído, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo chefe de equipa multidisciplinar que 
o mesmo designar. 

Artigo 4.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGDC obedece 
ao modelo de estrutura matricial.

Artigo 5.º
Regime administrativo e financeiro

1 — O apoio em matéria administrativa e financeira 
da IGDC cabe ao Departamento Geral de Administração 
da Secretaria -Geral do MNE, a cujo director compete a 
autorização e pagamento das despesas, sem prejuízo de a 
IGDC se encontrar sujeita às regras financeiras específicas 
dos serviços com autonomia administrativa.

2 — A IGDC envia ao Departamento Geral de Admi-
nistração da Secretaria -Geral do MNE toda a informação 
necessária ao exercício das competências que lhe são atri-
buídas.

Artigo 6.º
Receitas e despesas

1 — A IGDC dispõe como receitas as dotações do or-
çamento de Estado e tem como despesas as decorrentes da 
prossecução das atribuições que lhe estão cometidas.

2 — As receitas e despesas da IGDC são centralizadas 
no Departamento Geral de Administração da Secretaria-
-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 7.º
Provimento de cargos de direcção

Nos termos do n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 204/2006, de 27 de Outubro, pode ser provido, nos 
termos da lei geral, o cargo de direcção superior da IGDC.

Artigo 8.º
Afectação de pessoal

A afectação à IGDC do pessoal do quadro do Ministério 
é feita, por despacho do secretário -geral do MNE, ouvido 
o inspector -geral.

Artigo 9.º
Quadro de cargos de direcção

O lugar de direcção superior de 1.º grau consta do mapa 
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 10.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a director de serviços ou 
um acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos 
indiciários da escala salarial geral, até ao limite do estatuto 
remuneratório fixado para os chefes de divisão, não po-
dendo o estatuto equiparado a director de serviços ser atri-
buído a mais de uma chefia de equipa em simultâneo.

Artigo 11.º
Sucessão

A IGDC sucede nas atribuições da Inspecção Diplo-
mática e Consular.

Artigo 12.º
Norma revogatória

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 
27 de Outubro, considera -se revogado na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar o Decreto -Lei 
n.º 55/94, de 24 de Fevereiro.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando 
Teixeira dos Santos.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 9.º) 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Inspector -geral . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 273/2007
de 30 de Julho

Marcando o início da reforma da dívida pública, o Insti-
tuto de Gestão do Crédito Público foi criado em 1996, tendo 
por objecto a gestão da dívida pública e do financiamento 
do Estado, bem como a coordenação do financiamento dos 
serviços e fundos dotados de autonomia administrativa e 
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financeira. A identificação das respectivas atribuições com 
actividades próprias do sector financeiro determinou que 
lhe fosse reconhecida uma capacidade quase empresarial, 
próxima da inerente às instituições financeiras.

Dando continuidade à reforma iniciada em 1996, a 
integração da gestão da tesouraria do Estado com a dí-
vida pública directa constitui agora objectivo essencial, 
seguindo -se a tendência internacional cada vez mais gene-
ralizada no sentido da concentração da gestão da tesouraria 
e da dívida pública numa só entidade.

A primeira fase da concretização deste objectivo foi 
atingida com a publicação do Decreto -Lei n.º 86/2007, de 
29 de Março, e do Decreto Regulamentar n.º 21/2007, de 
29 de Março. Nesta decorrência, o Instituto de Gestão do 
Crédito Público passou a assegurar a gestão das disponi-
bilidades de tesouraria, ao passo que a Direcção -Geral do 
Tesouro e Finanças manteve, no essencial, as anteriores 
atribuições da Direcção -Geral do Tesouro em matéria de 
gestão da tesouraria do Estado, sem prejuízo de um pos-
terior reforço de atribuições daquele Instituto.

Desta forma, o objectivo último da integração total da 
gestão da tesouraria do Estado e da dívida pública tem 
vindo a ser implementado de forma gradual, de modo a per-
mitir a necessária aproximação e adaptação das entidades 
envolvidas. À data da publicação dos mencionados diplo-
mas, apenas estavam reunidas as condições para integrar a 
gestão das disponibilidades de tesouraria com a gestão da 
dívida pública. Verificadas entretanto as condições para a 
conclusão do processo, procede o presente decreto -lei à 
sua concretização.

Assim, importa, na presente data, congregar num único or-
ganismo a gestão da totalidade da tesouraria central do Estado 
e da dívida pública, sem prejuízo das competências próprias 
da segurança social previstas na lei, estabilizando -se, assim, o 
enquadramento necessário à consecução de ganhos acrescidos 
de eficiência na administração financeira do Estado.

Este modelo de gestão integrada dos activos e passivos 
financeiros do Estado permitirá ganhos de eficiência, uma 
vez que os saldos de tesouraria passarão a ser utilizados 
para compensar parcialmente os saldos da dívida, dimi-
nuindo a dívida em circulação e os consequentes encargos 
financeiros para o Estado. Ademais, a concentração da 
gestão tesouraria e da dívida pública numa só entidade 
permitirá um maior nível de especialização técnica, a redu-
ção de assimetrias de informação, o reforço da capacidade 
negocial perante o sistema financeiro, a optimização dos 
saldos da dívida, a melhoria de controlo dos riscos de 
crédito e liquidez, a minimização dos riscos operacionais 
e a optimização dos modelos previsionais de gestão das 
necessidades financeiras do Estado.

Neste sentido, sendo o financiamento interno neutro no 
âmbito do sector público administrativo, a minimização 
do financiamento externo revela -se essencial à redução do 
custo do endividamento público, sem prejuízo da salva-
guarda de um nível mínimo aceitável de disponibilidades 
de tesouraria.

Com efeito, o presente decreto -lei corporiza a reforma da 
gestão da tesouraria do Estado através da integração num 
único organismo da gestão da tesouraria e da dívida pública. 
Este novo modelo é guiado por um conjunto de princípios 
considerados fundamentais à integridade da gestão que se 
pretende implementar. São eles os princípios da unidade e 
do equilíbrio da tesouraria, o princípio da gestão integrada 
dos activos e passivos financeiros do Estado, o princípio 
da minimização do financiamento externo do Estado e o 

princípio da redução dos saldos de tesouraria para níveis 
de segurança mínimos tecnicamente aceitáveis.

O presente decreto -lei concretiza ainda a especialidade 
reconhecida ao Instituto de Gestão do Crédito Público na 
lei quadro dos institutos públicos, assegurando a manuten-
ção do regime que lhe foi atribuído aquando da sua criação 
e que é indispensável face à natureza das atribuições que 
lhe estão cometidas e dos desideratos que norteiam a sua 
actividade, bem como das suas características de instituição 
financeira. Quanto à denominação, perante a assunção 
das matérias relativas à gestão da totalidade da tesouraria 
central do Estado e da dívida pública ditadas pela presente 
reforma, a mesma é alterada para Instituto de Gestão da 
Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

Fica, assim, concluído o processo de reforma na área da 
tesouraria do Estado, criando -se, concomitantemente, as 
condições para que a Direcção -Geral do Tesouro e Finan-
ças se concentre nas suas funções nucleares — assegurar 
a efectivação das operações de intervenção financeira do 
Estado, controlar a emissão e circulação da moeda metá-
lica, acompanhar as matérias respeitantes ao exercício 
da tutela financeira do sector público administrativo e 
empresarial e da função accionista e assegurar a gestão 
integrada do património do Estado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem por objecto a reforma da 
gestão da tesouraria do Estado mediante a integração da 
gestão da tesouraria e da dívida pública no Instituto de 
Gestão do Crédito Público, I. P.

Artigo 2.º
Princípios gerais

A gestão da tesouraria do Estado obedece aos seguintes 
princípios:

a) Unidade e equilíbrio da tesouraria, nos termos da lei;
b) Gestão integrada dos activos e passivos financeiros 

do Estado;
c) Minimização do financiamento externo do Estado;
d) Redução dos saldos de tesouraria para níveis de segu-

rança mínimos tecnicamente aceitáveis.

Artigo 3.º
Alteração de denominação

1 — O Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P., 
passa a designar -se Instituto de Gestão da Tesouraria e do 
Crédito Público, I. P.

2 — A partir da data da entrada em vigor do presente 
decreto -lei, todas as referências legais e regulamentares ao 
Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P., consideram-
-se efectuadas ao Instituto de Gestão da Tesouraria e do 
Crédito Público, I. P.

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 160/96, de 4 de Setembro

1 — Os artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º, 11.º, 16.º, 17.º e 25.º dos 
Estatutos do Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P., 
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aprovados pelo Decreto -Lei n.º 160/96, de 4 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 28/98, de 11 de Fevereiro, 2/99, de 4 de Janeiro, 455/99, 
de 5 de Novembro, e 86/2007, de 29 de Março, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

O Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito 
Público, I. P., abreviadamente designado por IGCP, 
é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de 
autonomia administrativa e financeira, e património 
próprio, sujeita à tutela e superintendência do Ministro 
das Finanças.

Artigo 4.º
[…]

1 — O IGCP tem por missão gerir, de forma inte-
grada, a tesouraria e o endividamento público directo 
do Estado, bem como coordenar o financiamento dos 
serviços e fundos dotados de autonomia administrativa e 
financeira, em obediência às orientações definidas pelo 
Governo através do Ministro das Finanças.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Assegurar a centralização e o controlo dos movi-

mentos dos fundos do Tesouro, bem como a respectiva 
contabilização;

e) Promover a unidade da tesouraria do Estado;
f) Gerir e controlar o sistema de cobranças do Estado 

e o sistema de contas correntes do Tesouro;
g) Prestar serviços bancários a entidades da adminis-

tração directa e indirecta do Estado, sem prejuízo das 
competências próprias da segurança social, bem como 
a entidades do sector público empresarial;

h) Intervir nos assuntos respeitantes ao funciona-
mento do mercado financeiro, no que respeita ao mer-
cado de títulos de dívida pública;

i) Gerir o Fundo de Regularização da Dívida Pública, 
nos termos da lei;

j) Administrar o Fundo de Renda Vitalícia;
l) Velar pela aplicação das leis e seu cumprimento 

em tudo o que se referir à constituição da dívida pública 
directa e respectiva gestão;

m) Acompanhar as operações de dívida pública 
directa e executar toda a tramitação inerente ao res-
pectivo processamento;

n) Prestar apoio, nos termos da lei, às Regiões Autó-
nomas na organização de emissões de dívida pública 
regional e no acompanhamento da respectiva gestão, 
com vista a minimizar custos e riscos e a coordenar 
as operações de endividamento regional com a dívida 
pública directa do Estado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Planear e acompanhar os fluxos de tesouraria, asse-

gurar a adequada gestão de fundos e o relacionamento 
com o Banco de Portugal;

d) Realizar as operações relacionadas com recebi-
mentos, pagamentos e transferências de fundos, bem 
como desenvolver e implementar as infra -estruturas 
informáticas e os sistemas de informação de suporte à 
gestão da tesouraria do Estado;

e) Prestar serviços bancários aos serviços, organis-
mos e entidades sujeitos ao princípio da unidade da 
tesouraria do Estado;

f) Gerir a rede de cobranças do Estado;
g) Assegurar as relações financeiras com a União 

Europeia, registar e controlar as comparticipações no 
âmbito dos fundos da União Europeia e gerir o capí-
tulo 70 do Orçamento do Estado relativo aos recursos 
próprios comunitários;

h) Definir e gerir o sistema contabilístico -financeiro, 
a centralização e tratamento da informação sobre regis-
tos contabilísticos e a auditoria sobre as operações, os 
processos internos e os registos;

i) [Anterior alínea c).]
j) [Anterior alínea d).]
l) [Anterior alínea e).]
m) [Anterior alínea f).]
n) [Anterior alínea g).]
o) [Anterior alínea h).]
p) [Anterior alínea i).]
q) [Anterior alínea j).]
r) [Anterior alínea l).]
s) [Anterior alínea m).]
t) [Anterior alínea n).]
u) [Anterior alínea o).]
v) [Anterior alínea p).]

2 — As operações referidas na alínea m) do número 
anterior só poderão ser realizadas se forem objecto de 
parecer favorável do IGCP.

3 — Os documentos relativos ao desempenho das 
atribuições e competências do IGCP, designadamente 
os respeitantes à emissão, subscrição, transmissão e 
reembolso de valores de dívida pública colocada junto 
de particulares, são arquivados em obediência às regras 
de arquivo previstas na lei para as instituições de crédito, 
com as necessárias adaptações.

Artigo 11.º
Competências do conselho directivo

Compete ao conselho directivo desempenhar todas 
as atribuições e praticar todos os actos cometidos ao 
IGCP nos termos da lei e que não se compreendam no 
âmbito da competência exclusiva dos outros órgãos do 
Instituto, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) Elaborar um relatório anual sobre a gestão da 
tesou raria, a dívida pública directa e o financiamento 
do Estado;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Estabelecer os montantes a cobrar aos interessa-

dos pela prestação de serviços conexos com a emissão, 
subscrição, transmissão e reembolso de valores repre-
sentativos de dívida pública, bem como pela prestação 
de serviços bancários;

j) Celebrar acordos com outras entidades com vista 
à prestação de serviços relacionados com a emissão, 
subscrição, transmissão e reembolso de valores repre-
sentativos de dívida pública colocada junto de particu-
lares, designadamente, certificados de aforro, e ou de 
serviços relativos ao processamento e gestão desses 
mesmos valores;

l) Gerir os recursos humanos e patrimoniais do IGCP;
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[…]

1 — Compete ao conselho consultivo pronunciar -se 
obrigatoriamente sobre o plano e o relatório anuais da 
gestão da tesouraria, da dívida pública directa e do finan-
ciamento do Estado, e suas eventuais revisões.

2 — Compete, ainda, ao conselho consultivo pronun-
ciar -se sobre quaisquer assuntos que lhe forem subme-
tidos pelo presidente do conselho directivo, por sua 
iniciativa ou a pedido da maioria dos seus membros.

Artigo 17.º
[…]

1 — O conselho consultivo reúne ordinariamente 
duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que 
for convocado pelo respectivo presidente, por sua ini-
ciativa ou a pedido da maioria dos membros do con-
selho.

2 — As regras de funcionamento do conselho con-
sultivo constam de regulamento próprio.

Artigo 25.º
Receitas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os montantes provenientes de comissões de gestão 

ou de qualquer outra forma de remuneração que lhe seja 
devida pela prestação de serviços bancários, designada-
mente pela utilização da rede de cobranças do Estado;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É revogado o artigo 27.º dos estatutos referidos 
no número anterior.

Artigo 5.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 21/2007, de 29 de Março

Os artigos 2.º e 6.º do Decreto Regulamentar n.º 21/2007, 
de 29 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A DGTF tem por missão assegurar a efectiva-
ção das operações de intervenção financeira do Estado, 
acompanhar as matérias respeitantes ao exercício da 
tutela financeira do sector público administrativo e 
empre sarial e da função accionista e assegurar a gestão 
integrada do património do Estado, bem como a inter-
venção em operações patrimoniais do sector público, 
nos termos da lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) [Anterior alínea d).]
b) Administrar a carteira de participações do Estado;
c) [Anterior alínea f).]
d) [Anterior alínea g).]
e) Efectuar e controlar as operações activas, a nível 

interno e internacional;
f) [Anterior alínea i).]
g) Assegurar a gestão financeira de patrimónios autó-

nomos;
h) [Anterior alínea j).]
i) [Anterior alínea l).]
j) [Anterior alínea m).]
l) [Anterior alínea n).]

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Os montantes provenientes de comissões de gestão 

e de outras formas de remuneração que lhe sejam atribu-
ídas pela gestão financeira de patrimónios autónomos;

c) Montantes correspondentes a 20  % das taxas cobra-
das pela emissão das garantias pessoais do Estado;

d) As receitas provenientes das parcerias público-
-privadas e das concessões que lhe sejam atribuídas por 
lei, regulamento, acto ou contrato;

e) [Anterior alínea c).]
f) [Anterior alínea d).]

3 — As receitas próprias referidas no n.º 2 são con-
signadas à realização de despesas da DGTF durante 
a execução do orçamento do ano a que respeitam, 
podendo os saldos não utilizados transitar para o ano 
seguinte.»

Artigo 6.º
Alteração ao mapa anexo ao Decreto Regulamentar 

n.º 21/2007, de 29 de Março

O anexo do Decreto Regulamentar n.º 21/2007, de 29 de 
Março é alterado nos termos do anexo ao presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante.
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Artigo 7.º
Sucessão

O Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito 
Público, I. P., sucede à Direcção -Geral do Tesouro e Finan-
ças nas atribuições relativas à gestão da tesouraria do Estado, 
bem como nos contratos vigentes e em todos os procedimen-
tos pendentes, seja qual for a sua natureza, relativos a tais 
atribuições, sem necessidade de observância de quaisquer 
formalidades.

Artigo 8.º
Substituição legal

As referências à Direcção -Geral do Tesouro constan-
tes do Regime da Tesouraria do Estado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de Junho, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de Abril, e pela 
Lei n.º 107 -B/2003, de 31 de Dezembro, e da respectiva 
regulamentação, consideram -se efectuadas ao Instituto de 
Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

Artigo 9.º
Critérios de selecção do pessoal

1 — É fixado como critério geral e abstracto de selecção 
do pessoal necessário à prossecução das atribuições referi-
das no artigo 7.º o desempenho, no serviço de origem, de 
funções no âmbito das atribuições transferidas.

2 — Os funcionários e agentes da Direcção -Geral do Te-
souro e Finanças que sejam reafectos ao Instituto de Gestão 
da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., podem optar pelo 
regime do contrato individual de trabalho no decurso de 
um ano após a data da comunicação prevista no n.º 7 do 
artigo 16.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

3 — A celebração do contrato individual de trabalho nos 
termos previstos no número anterior implica a exoneração 
do lugar de origem e a cessação do vínculo à função pública, 
que se torna efectiva com a respectiva publicitação no Diário 
da República.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Junho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 19 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
ANEXO 

Designação dos quadros 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Director -geral . . . . . . . Direcção superior . . . 1.º 1
Subdirector -geral  . . . . Direcção superior . . . 2.º 3
Director de serviços. . . Direcção intermédia 1.º 8

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto Regulamentar n.º 78/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da qua-
lidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Justiça (MJ), 
avançando na definição dos modelos organizacionais dos 
serviços que integram a respectiva estrutura.

Neste contexto, importa ter presente que a Inspecção-
-Geral dos Serviços de Justiça (IGSJ), criada pela ante-
rior Lei Orgânica do MJ, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2000, de 18 de Julho, como o serviço central de 
inspecção, fiscalização e auditoria deste Ministério, com 
uma vocação de controlo estratégico, sistemático e global, 
tem vindo a funcionar com base no quadro de atribuições 
e competências definidos na sua Lei Orgânica, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 101/2001, de 29 de Março.

Sendo uma das linhas orientadoras do PRACE o forta-
lecimento da função inspectiva e fiscalizadora do Estado, 
com base no entendimento de que a auditoria e fiscalização 
permanente da actuação e do desempenho dos diversos 
serviços da Administração assumem um papel de rele-
vância estratégica para a Governação, o presente decreto 
regulamentar visa precisamente ampliar e reforçar as áreas 
de intervenção e atribuições da IGSJ, designadamente no 
domínio da auditoria técnica, do desempenho e financeira, 
com vista a intensificar os mecanismos de avaliação e 
responsabilidade no sistema da justiça.

A reestruturação da orgânica da IGSJ, que ora se aprova, 
guia -se pelos princípios da eficácia da acção administra-
tiva, da racionalização de meios e da eficiência na afectação 
de recursos, pelo que o alargamento das funções desta 
entidade, não se traduz numa ampliação da sua estrutura, 
assistindo -se, pelo contrário, a uma diminuição significa-
tiva dos seus níveis orgânicos intermédios e consequen-
temente dos seus cargos dirigentes.

Deste modo, reduz -se de três para um o número de 
subinspectores -gerais e extingue -se a Direcção de Servi-
ços de Organização e Sistemas de Informação (DSOSI), 
cujas competências se encontravam já parcialmente dimi-
nuídas, atenta a missão e atribuições do Instituto para as 
Tecnologias de Informação da Justiça (ITIJ) e o Núcleo de 
Apoio Técnico (NAT). As competências residuais daquela 
Direcção de Serviços, que visam, basicamente, assegurar a 
articulação da IGSJ com os demais organismos do MJ res-
ponsáveis pelos seus sistemas informáticos, de informação 
e comunicação e pelo desenvolvimento organizacional e 
de modernização administrativa, integram a agora deno-
minada Direcção de Serviços de Administração, Gestão e 
Informática (DSAGI).

Tendo ainda como desiderato a eficácia na gestão e 
afectação de recursos e a melhoria da qualidade do serviço 
prestado pela IGSJ, determina -se que as acções inspectivas 
serão executadas e acompanhadas por equipas de projecto 
temporárias, compostas por inspectores e coordenadas por 
um destes, criadas por despacho do dirigente do serviço, 
em função dos objectivos específicos e do período de cada 
acção, o que permitirá, certamente, uma maior flexibilidade 




